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PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0504/2005

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de catracas flexíveis
nos ônibus Municipais da Cidade
de São Paulo e dá outras
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA

Art 1° Fica instituído no âmbito da Cidade de São Paulo, a obrigatoriedade da
instalação de catracas dobráveis nos ônibus municipais da Cidade de São
Paulo.

Parágrafo único - O objetivo dessa lei, é permitir que os infantes com idades permitidas
pelo decreto municipal já existente, não se exponha de modo vexatório, ao passarem
por baixo das catracas dos trocadores nos coletivos municipais.

Art 2°	 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art 3°	 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados de sua publicação.

Art 4°	 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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1 CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

SEGUEM :ii!4=-x.o(s) nesta data docutnento(s) ruonnado(s)

sob	 Q-	 e lolba de infonnação sob n'

03 	 _21_, r)1  6— a( 	 C-.'"(i2")  	 )

Adelina ()cone
Assistente Parlamentar
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Folha n° é -2- do proc.

1\1°	

Skr.(pminon'rmentar

-R7=S
Câmara Municipal &ST-6W

Gabinete da Vereadora Noemi Nonai

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a existência de lei municipal permitindo a passagem
gratuita a menores de 06 anos nos coletivos da cidade e sabendo-se que muitas
crianças com essa idade, possuem compleições físicas, que no momento da passagem
pelas catracas, encontram grande dificuldade, uma vez que o espaço abaixo das
mesmas é tão pequeno que as obrigam a rastejarem, muitas vezes danificando sua
indumentárias, criando assim uma situação humilhante e vexatória para aqueles
infantes.

Isto Posto, este projeto de lei, torna obrigatório as Empresas de Ônibus,
substituírem as catracas existentes, por uma dobrável, para quando da passagem dos
pequeninos, a mesma seja levantada.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de alto cunho social, uma vês que
cuida de problemas envolvendo nossos pequenos munícipes, necessário se faz a
imediata aprovação deste projeto pelos nossos Ilustres Pares.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

	Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C, 3 
do processo n.° /5.1 — Iça 9  de 200S— 	 o	 1® 	 (a) 	 aj‘P 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL292/96

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.

SGP-22

mne.....~....~0.•nn..-

/N 
Com, de Constituição e JUStiÇa

..	 ............

ANGELA B DIN AW-C-47tEON1

Subsecretár a AP0i0 Legislativo

SGP-2
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EM 07:1/15/°

MAR(0. áERGIO	 7"A
Secretário
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docume.-	 infermaOho

••

Em 0(0/.)2...1o5

Ala -
Atfair4luer-

MARI SÉR e HORTÀ
.01.086

Sacret.s,"--

RECEBIDO
.ComissJo de_Cpnstituição . e Justiça

_	 Ao obre Vere9d r / Nokafereadorai

1-1	

x. •

•

Para relatar.	 - 0
Sala,04....orpixlãr,izti'... 4*.nstitui ç.,:::kr, e Justiça.
f.rn: GNi 1 1'd /	 I
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• PresNiente.,
Ôbs 6,Prtio pára manifàstação é de 8 dias, nos

"trrr.toS do §.-3°,..artign 63 do R.I.
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Rilha n° E) (4 	 •	

_____

i
do processo h° 5-C) Y(C) --5--
Mário Sérgio r a

....r
RF 101.086 , kv4-.-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-PAULO

16 - PAR
16- 1510/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0504/05.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato,

que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de catracas flexíveis nos

ônibus municipais.	 •

O projeto esbarra no disposto pelo art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do

Município que reserva privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis que

disponham sobre organização administrativa e prestação de serviços

públicos.

Com efeito, consoante disposto 'pelo art. 30, V, da Constituição Federal, o

serviço de transporte urbano tem a natureza de serviço público essencial,

competindo aos Municípios, organizá-lo e prestá-lo diretamente ou sob o

regime de concessão ou permissão.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município estabelece:

"Art. 69. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições

previstas nega lei:

IX - apres* entar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo sobre o

regime de'Conce'ssão ou permissão de serviços públicos;

Ari 175. A regulamentação do transporte público de passageiros deverá

contemplar:

17- RELCOM
17- 5272/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

à

•

IV - os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando

o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos"

Desse modo, a determinação de instalação de catracas flexíveis nos ônibus

do sistema de transporte coletivo urbano somente poderia dar-se por lei de

iniciativa do Prefeito.

Assim sendo o projeto padece de vício de iniciativa e, conseqüentemente,

ofende o princípio constitucional da independência e harmonia entre os

Poderes, consagrado no art. 2°, da Constituição da República e no art. 6°, da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, :3 ,) (l/o5"

p10504-05
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

n°C	
1

` .....L:::-SP-1.4- -"jle 20eç

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 08 de dezembro de 2005.

Memo SGP -2 n° 160/2005
À Nobre Vereadora
Noemi Nonato (PSB)

O PL n° 504/05 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE e
ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o
disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA EIRDIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

,1017
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1.0ina

'

1_,_do proc.
f
7.7,:7 

_de 2 Q0,),'S.-

•
•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO.

11 - REC
11- 0096/2005

NOEMI NONATO, Vereadora pelo PSB, tendo sido

notificada da conclusão do parecer da Comissão Permanente de Constituição e Justiça

pela inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei n° 0504/2005, por ela

proposto, vem respeitosa e tempestivamente à presença de Vossas Excelências

apresentar RECURSO AO PLENÁRIO, com fundamento no art. 79 da Resolução n°

2, de 26 de abril de 1991, consubstanciado nas razões que passa a expor:

O relatório do ilustre Vereador Aurélio Miguel, aprovado e

transformado em parecer, concluiu pela ilegalidade e inconstitucionalidade do Projeto

de Lei n° 0504/2005 calcado no entendimento de que compete ao Prefeito a iniciativa

de leis que disponham sobre serviços públicos.

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público

em nada obsta o prosseguimento da proposta, como se verá a seguir.

Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em

seu art. 24 e a Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder

Executivo iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos e estrutura

administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com relação à reserva de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

iniciativa no que concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos Territórios (art.

61, § 1°, alínea "b", CF).

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por

colocar em seu texto a iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com

referência às leis que tratem de serviço público ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV.

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência

entendem serem as regras atinentes ao processo legislativo, constante da Constituição

Federal, de obediência obrigatória por Estados e Municípios, sendo uma regra que

restrinja a iniciativa do Poder Legislativo Municipal, em desacordo com o que

dispõem a Constituição Estadual e a Constituição Federal, uma norma que afronta ao

princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes.

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma

municipal com o ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender que a

restrição constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que disciplinem

o serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas que representem atos

específicos e concretos de administração, de governo, estes sim atribuição exclusiva

do Chefe do Executivo (art. 56, LOM).

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles,

em parecer sobre lei de iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito

Público, Ed. RT, 1984, pág. 24) discrimina os papéis com sua costumeira didática:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição

primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental,

exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos

administrativos aqueles e estes concretos e especificos...

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,

mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação
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Vereadora

FOTh-
on —

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva

entre a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo

atua como poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo transforma os

mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de

administração."

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei

Orgânica do Município de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da Comissão

de Constituição e Justiça (parecer n° 419/99), visando justamente retirar tal restrição

da Lei Orgânica do Município, compatibilizando assim seu texto com o ordenamento

jurídico em vigor.

Isto posto, requer-se o conhecimento do presente recurso e, ao

fmal, seu provimento para declarar rejeitado o parecer da Comissão Permanente de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 0504/2005, e seu encaminhamento às

demais Comissões para regular prosseguimento, nos termos do parágrafo único, in

fine, do art. 79 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991.

São Paulo,	 de dezembro de 2005.
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05/01/2009ÇrY(do processo n.° 01-	 de 2005

À SGP-2

Sra. Secretária

(a) 	 ./r 

'
Eva Pod06.4

Assiste Parlamentar
RF 100453

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LtVzia-enkl=retel
Supèpiisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

'Angela_1)3	 Andreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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p‘gfÁo Ferreira
ode Parlamentar
RF 101.075
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,	 SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
• SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

, Proc encerrado com 	 .10 	 fls.

Arquivado em  2i 1 0.1 i X09 
O Func.° 	 C--7.	 •,

José Roberto Perreira
Assistente Parlamentar

RF 100,792

3eg4.1( MI) Juritact)(5), nesta data,
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PRESIDENTE REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00636/2009

PeA

ELISEU GABRIEL
Vereador - Líder PSB

r 	 E 

-wr.a..acsuacm...

I:

...........=

F.QUiP tlf. FU ..1-1i,h 1

06 MAI 2009

G P . "4 2

a

DEFERIDO

• ,	
• , ,o Ferreirai-	 -As tstente Parleime..ntar

CA	 RF 101.075N...IARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
GABINETE VEREADOR ELISEO GABRIEL

`•	 • 	 . •

REQUEIRO, à Douta Mesa, com base no artigo 275, §2, da Resolução n 0 2,

io de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos seguintes

projetos de autoria da Vereadora Noemi Nonato, para o devido prosseguimento de suas

tramitações:

- Projetos de Lei

PL 504/05, PL 635/05, PL 471/08, PL 536/08, PL 546/08, PL 186/06, PL 217/06, PL 247/06,
PL 61 2/08.
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Papel para informação, rubricado como folha n' 	

do processo

	

C) CS 64 s-	 s'	 o (-I-

	

de 200,- 	 /	 N,	 (a) 	

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/.2009

Angela ordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —V3 30/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

•SGP.33 erriP  de 	 de 200.5

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

• ..	 .,	 .	 .,	 Ao Setor -de Pesqdsiá e- --/k);esbli-clet de
,,	 ..•	 •	 ..	 __ •• 	__	 •	 -	 •

—Análise Prév[a iaï PrepOsituras.
J%losi 05

ANGFLA BOàfrYN Anum
Secutárill.42 Apoio Inislativo

SOP-2

) 
	_ 

.ido FeiTeas
/Agtente Pariarnentv,

PF 101.075
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Folha

Procaoso n' 5(
Sonia Maria S.
Re g. 100.996

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0504/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento
às pessoas que especifica, e dá outras providências. Em seu art. 2°, dispõe que as
empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar
atendimento prioritário, que assegure tratamento diferenciado às pessoas
acompanhadas por crianças de colo, entre outras;

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo,
idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros;

- Lei Municipal n° 13.207, de 9 de novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação e
o auxilio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do
Município, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. Em seu art. 8°, III, "h",
estabelece que é atribuição do Poder Público zelar pela boa qualidade do
serviço, observadas as condições de segurança, conforto, atualidade
tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência,
idosos e gestantes, e em seu art. 9°, V e VIII, estabelece ser obrigação das
operadoras utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação,
conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes, e adequar
a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;

- Decreto n° 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos
serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades. Em seu
art. 1° estabelece que os consórcios, empresas, cooperativas e associações de
operadores regularmente contratados para operar os serviços municipais de
transporte coletivo de passageiros são obrigados a atender adequadamente a
todos os usuários que possuam direito à utilização gratuita dos serviços;

- PL n° 0440/91, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que disciplina o modelo de
catracas nos coletivos do Município de São Paulo;

- PL n° 0430/96, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a proibição
do uso de catraca eletrônica no sistema de transporte coletivo por ônibus ou trôlebus
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

1
 Processo /1'1
, Soni, N.,.-,„..;; ',..-•	 ::-.. i.	 n ,.

1 _-: _1_4_

- PL n° 0525/05, de autoria do Vereador Tião Farias , que dispõe sobre a passagem
de crianças pela catraca nos veículos do sistema de transporte coletivo urbano de
passageiros na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0661106, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que dispõe
sobre o Bilhete Criança Cidadã e dá outras providências;

- PL n° 0007/09, de autoria do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a
isenção de tarifa nos transportes coletivos urbanos no Município de São Paulo, para
crianças de até 05 (cinco) anos de idade e dá outras providências;

- PL n° 0360/09, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que
autoriza o Poder Executivo criar no Município de São Paulo o Bilhete Único Criança
Cidadã e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

SGP. 21, para prosseguimento.IlV.

1. VInOlise Prvi

Ad la Du". írt(Alvarez
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

JOSé Luiz Levxf---
(\14A

Procurador Legislativo Setor dèl‘Pesq. e
OAB/SP 67.816

São Paulo, 22 de abril de.2010.
.	 H A
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L10048 Page 1 of 2

Mensagem de Veto
Regulamento

presidência da Rep(La
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

I,. IV	 g•	 •	 %V NIP•I IN	 Ir	 • O' •

cinco an03, a3 gestantes, as lactantcs c as pCS3On3 acompannada3 por crianças de colo terão atendimento
prioritário, nos tcrmo3 dc3ta Lci.

Art. 1 2 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento
prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n 2 10.741, de 2003) 

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 14.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às
pessoas mencionadas no art. 12.

Art. 32 As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e
pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 42 Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente,
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Art. 52 Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1 2 (VETADO)

§ 22 Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado
das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 62 A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na
legislação específica;

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2 e 52;

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei n2
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

e
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L10048	 Page 2 of 2

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de
reincidência.

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua
publicação.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2 da Independência e 112 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000

http://www.planalto.gov.brkeivil/Leis/L10048.htm	 22/4/2010
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 10012

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 10.012 13/12/1985 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou

crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiculos de transporte coletivo de
passageiros.

Projeto: Projeto de Lei N o 184/1985 (ver documento)
Autor(es): Ida Maria

[ Back
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_
LEI N9 10.012 , DE 13 DE	 dezembro	 DE 1.985

Dispõe sobre assentos reservados.para
gestantes, mulheres portando bebes ou
de colo, .idosos e deficientes fíSicos

'Dispõe sobre assentos reservados . para so....:.-por--
. gestantes, mulheres portando bebes Ou .Cr~s
de colo, .idosos e deficientes fíSicos nos vel

• -	
*	 •	

4 . . _ _ _ _ _ _ _46ia.	 -
MARIO COVAS', Prefeito do Município de São Paulo, usan ónindãar S. Ferrefra
atribuições que lhe são conferidas por lei: 	 iReg..100.996
Faz saber que a Cámara-Municipal, em sessão de 20 de . 1dV11=-------
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

.	 .	 .	 .
Art. li? -- Todos os veículos, empregados

linhas de transporte coletivo de passageiros, no Município

'de São Paulo, -deverão 'ter os quatro primeirOs lugares senta

dos, da sua parte .dianteira, reservado para uso por gestan

tes, .mulheres portando bebes ou crianças de colo, idosos e

deficientes físicos. • .	 .

Art. 29 - Tais lugares serão marcados: com.	 •

.placa indicativa com os'seguintes dizeres:

• "Assento reservado para o_uso de gestantes, mu

lheres portando bebes ou Crianças de-colo, idosos e deficientes

físicos.

Ausentes pessoas nessas condições, o uso ã

vre"..

• • Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de
.	 •

sua publicação, revogadas as disposições . em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO'PAULO. , aos 13 de dezeffibro 	 -de
1.985, 4329 da fundação de São -'Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO -.
JOSÉ 'AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta
ria dás NegOcioS Jurídicos
DENISARD CNÉIO - DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
.GETOLIO RANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes . 	 •
IDER2 BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos. Negõcios Extraordinários
Publicada na Secretaria' do Governo Municipal, em 13de dezembro
de 1.985;	 •
JOSÉ DUVAL_GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal

I
. culos de transporte coletivo de pasáaq.~5s;n0

I)

nas

gestan
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Processo n•Soul 1(:) -	 1
Sorna Maria S. Ferreira 1

Folha rt• -1- Q1 	 ác,Folha rt• 4- °IBase de dados : legis

Pesquisa : 13207

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 13.207 09/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a orientaçao e o auxilio ao usuario dos onibus que integram o sistema de
transporte coletivo do municipio, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 82/2001 (ver documento)
Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano

[ Back
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Folha tf /0

Processv n° Sd-Rnç
Sor"p Maria S. f.è'frei(a 1

LEI N o 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n 0 82;2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Slivano -
PSDB)

Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema
de transporte coletivo do município, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo
deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso.
Art. 2 0 - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior,
mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias à
realização do interesse público, as seguintes atribuições:
1 - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de
mobilidade reduzida;
II - assistir o motorista nas atividades necessárias;
III - evitar a evasão de receitas;
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete
previamente.
Art. 30 - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de multa. A multa
será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades
graves).
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 6 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13241

Total de referências :

Folha P' 7.k

\
P mc e5 sc rtf' Rge5
'C;r•,,NiA iNii afiá 5 5.-:,:r.t..e.“3

;,	 ,....r-,	 .•4-4.,.

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEILEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 o do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back ]
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

, 
JoSorna é/1nel S. F.47ri"e::6

Reg. 100.996	 '1

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5 0 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário peia utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7 0 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n 0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 60 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n0
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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V os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1 0 = Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2 0 - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3 0 - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual.
§ 1 0 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.
§ 20 - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3 0 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n o 8.987/95.
§ 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
§ 1 0 - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 20 - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato,
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;
II - para a permissão; até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPITULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em

IP	 decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insunnos próprios do setor.
§ 30 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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DECRETO N o 43.469, DE 15 DE JULHO DE 2003

4iocesso n° Sdi/oç
' 54-onia Maria s.rre;,,-

Regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos
beneficiários de gratuidades.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o pleno acesso de todos os usuários aos serviços
municipais de transporte coletivo de passageiros;
CONSIDERANDO o direito de utilização gratuita destes serviços por determinados grupos de
usuários, em especial os formados por homens com idade igual ou superior a 65 (sessenta e
cinco) anos e mulheres com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
DECRETA:
Art. 1°. Os consórcios, empresas, cooperativas e associações de operadores regularmente
contratados para operar os serviços municipais de transporte coletivo de passageiros são
obrigados a atender adequadamente a todos os usuários que possuam direito à utilização

110	
gratuita dos serviços.
Art. 2°. A inobservância do disposto no artigo 10 deste decreto, em especial no que diz
respeito ao atendimento de idosos, sujeitará a pessoa jurídica contratada às penalidades
aplicáveis, podendo ensejar, conforme o caso e cumpridas as formalidades pertinentes, a
rescisão do termo de concessão ou de permissão celebrado.
§ 1°. A penalidade a ser aplicada no caso de desrespeito ao disposto no artigo 1° deste
decreto poderá incidir sobre o operador-pessoa física diretamente responsável pela
infringência, o qual poderá ser, até, excluído ou suspenso da operação do sistema de
transporte coletivo de passageiros.
§ 2°. No caso de serem constatadas infringências ao disposto no artigo 1° deste decreto,
com a responsabilidade direta de 20% (vinte por cento) ou mais de operadores-pessoas
físicas vinculadas a uma mesma pessoa jurídica contratada, permissionária ou
concessionária dos serviços de transporte mencionados, poderá ser promovida a rescisão
unilateral do ajuste celebrado, observadas as formalidades pertinentes.
Art. 3°. Os recursos de que trata o Decreto n 0 43.367, de 18 de junho de 2003, serão
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003.
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto n 0 43.367, de 2003,
mediante portaria específica.
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

•	
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2003, 450° da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos
Ne9ócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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"PROJETO DE LEI 1 01 O: 440/917

SoniaNWURS.r.,
.	 Re . 100.996	 ,

. • "Disciplina o-modelo de catracas nos co

letivos do município de São Paulo." .

1
ea

".9~~

ÃMARA' MUNIOIPALEDE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1°--- Fica estabelecido que as empresas concessionárias de transportes

010	 no município de São Paulo estarão obrigadas a instalarem no inte

rior de seus veículos, catracas iguais àquelas utilizadas pela

Companhia Municipal de Transportes Coletivos (CMT0), não sendo

permitido a estas,adaptaç3es que alterem a altura das mesmas, e

inclus3es de outros dispositivos que dificultem a passagem de

crianças menores de cinco anos sob estes equipamentos.

rt. 2- O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de

sessenta dias, a contar da data de sua publicação.

4rt. 3.:),-- As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por

conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se neces

sano.	 .

i4rt. 4-- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçOes em contrário.

Sala das Sess3es, 03 de Setembro de 1991.

ver. Iselinp Tatto

Líder do P.T.

e	 •	 .•

iA51

- 9- 9-f

cod. 0561

2-iã6 9 --t„

1.1..a. no aervka prVico e% CM
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PROJETO DE LEI N° 01-0430/1996

• eletrônica no sistema de transporte coletivo por ônibus ou

trolebus na cidade de São Paulo, e dá outras providências."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° -- Fica proibido o uso de catraca eletrônica no sistema

de transporte coletivo por ônibus ou trolebus na cidade de

São Paulo.

Art. 2° -- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

"Dispõe sobre a proibição do uso de catraca
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5-01i/C5
' 5(,)1a Nana '3	 e;

100 gc6PROJETO DE LEI 01-0525/2005 do Vereador Tião Farias (PSDB)' . -- -	 .
"DISPÕE SOBRE A PASSAGEM DE CRIANÇAS PELA CATFtACA NOS VEÍCULOS
DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS NA
CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 As crianças, a partir do nascimento até o dia em que completarem 6
(seis) anos, estarão dispensadas do pagamento de tarifa nos veículos do
sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo.
§ Único - Para efeito desta lei, são veículos de transporte coletivo todos
aqueles que participem do subsistema estrutural, subsistema local e dos
serviços complementares, especificados no Art. 2 0, da Lei no 13.241, de 12 de
dezembro de 2001.
Art. 20 As crianças, a partir do nascimento, até o dia em que completarem 2
(dois) anos, deverão transpor a catraca no colo pelos seus pais, ou
responsáveis.
Art. 3 0 As crianças com idade entre 2 (dois) anos e 1 (um) dia e 6 (seis) anos
poderão transpor a catraca no colo de seus pais ou responsáveis ou girando-
a, sendo auxiliado, se necessário, por seus pais ou responsáveis.
§ 10 - Para que a criança passe pela catraca girando-a, deverão os pais, ou
responsáveis legais, solicitar a emissão gratuita de "Bilhete Único Infantil",
na Secretaria Municipal de Transportes.
§20 - O "Bilhete Único Infantil" deverá conter a foto da criança beneficiária,
prazo de validade até o dia em que ela complete 6 (seis) anos, e será pessoal
e intransferível, não podendo ser utilizado por terceiro, mesmo seus pais ou
responsáveis.
§ 30 - Em caso de perda, furto, roubo ou deterioração do "Bilhete Único
Infantil", poderá o Poder Executivo exigir, para a emissão de oUtro exemplar,
o pagamento de valor que não poderá superar o equivalente a 10 (dez)
passagens de transporte coletivo.
Art. 40 No caso de uso irregular do "Bilhete Único Infantil" por terceiro, este
será retido e cancelado, não podendo os pais ou responsáveis solicitar um
novo.
Art. 5 0 As crianças com idade a partir de 6(seis) anos e 1(um) dia deverão
pagar o valor integral da passagem ou, se já matriculadas na rede de ensino,
poderão solicitar, nos termos do Decreto 1060, de 7 de outubro de 1948, e
alterações posteriores, o "Bilhete Único de Estudante".
Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados de sua publicação.
Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor quando da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."

p10525-2005.doc
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PROJETO DE LEI 01-0661/2006 do Vereador José Ferreira dos Santos --Ze1ã6'05-f)
"Dispõe sobre o Bilhete Criança Cidadã e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica instituído no Município de São Paulo o Bilhete Criança Cidadã peio

qual todas as crianças até os 5 (cinco) anos de idade tem direito para que tenham
acesso gratuito, digno e cidadão ao sistema de transporte público.

§ 1 0 - O direito ao Bilhete Criança Cidadã será comprovada pela Certidão de
Nascimento.

Art. 20 - Sua implementação ocorrerá no ano seguinte à aprovação do presente
projeto para que sejam calculados seu impacto orçamentário e cumpridas as
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Caberá ao Poder Executivo regulamentar e implementar do Bilhete
Criança Cidadã.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de Novembro de 2006.

p10661-2006.doc.doc
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•

502(03

PROJETO DE LEI 01-0007/2009 do Vereador Alfredinho (PT)
"Dispõe sobre a isenção de tarifa nos transportes coletivos urbanos no município

de São Paulo, para crianças de até 05 (cinco) anos de idade e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica autorizado o Poder Executivo, isentar de tarifa nos transportes

coletivos urbanos, dentro do Município de São Paulo, crianças de até 05 (cinco) anos
de idade.

Art. 2 0 - O Poder Público Municipal deverá cadastrar todas as crianças que
buscarem o benefício sem necessidade de renovação até o término de sua validade.

Art. 3 0 - O cadastramento será realizado pela São Paulo Transportes (SPTRANS),
por meio de formulário padrão, devendo conter as informações constantes nos
seguintes documentos de apresentação obrigatória:

I - R.G. (Registro Geral) e/ou Certidão de Nascimento da criança beneficiada;
II - R. G. (Registro Geral) do Responsável;
III - Comprovante de residência recente.
Parágrafo Único: Na constatação de qualquer irregularidade das informações

prestadas no cadastramento da criança, bem como utilização inadequada do cartão,
será suspenso o benefício, sendo cancelada sua inscrição.

Art. 40 - A isenção da tarifa dar-se-á mediante a utilização de cartão eletrônico,
válido até a data anterior ao aniversário de seu 6° (sexto) ano de vida.

I - O cartão eletrônico será distribuído gratuitamente após realizado o cadastro
nas unidades autorizadas.

II - O cartão eletrônico é pessoal e intransferível.
Art. 5 0 - Não poderá ser autorizado o aumento nas tarifas de transporte urbano,

devido aos custos que esse benefício possa originar.
Art. 6 0 - O benefício terá validade em todos os transportes coletivos que circulem

no âmbito do Município.
Art. 70 - O benefício poderá ser estendido aos transportes intermunicipais

mediante convênios firmados com outros municípios, governo estadual e/ou governo
federal.

Art. 8° - As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se
necessário, devendo as previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel
cumprimento.

Art. 9° - O Poder Público Municipal regulamentará a presente lei, no prazo de 60
dias, a contar a data de sua publicação.

Art. 10 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

50
4/

20
05

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



PROJETO DE LEI 01-0360/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão
(PT)

"Autoriza o Poder Executivo criar no Município de São Paulo o Bilhete Único
Criança Cidadã e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Fica criado no Município de São Paulo o Bilhete Único Criança Cidadã pelo

qual crianças com menos de seis (seis) anos de idade tem direito ao acesso gratuito,
digno e cidadão ao sistema do transporte público.

§ 1 0 . O direito ao Bilhete único Criança Cidadã será comprovado pela Certidão de
nascimento.

§ 20 . O Poder Executivo poderá solicitar foto da criança para colocar no Bilhete
Único Criança Cidadã como forma de identificá-la e evitar fraudes no sistema de
transporte público.

Art. 20 . Fica autorizada a modernização do sistema para possibilitar a
identificação digital de passageiros.

Art. 30 • A implementação desta lei se dará de forma gradativa, cadastrando os
usuários, produzindo os bilhetes com a identificação das crianças para utilizarem o
transporte público e a posterior modernização do sistema para identificação digital.

Art. 40 . O Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários decorrentes da
presente lei para determinar se é possível sua implementação completa no exercício
em que a lei entra em vigor, ou se faz, gradativamente, sua implementação,
preparando o sistema de transporte público para colocá-lo, plenamente, em execução
no exercício seguinte, prevendo seus impactos na peça orçamentária, cumprindo os
limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 50 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 6 0 . As despesas para a execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 70 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2009. Às Comissões competentes.
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